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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ALEGAÇÃO 
DE CONTRARIEDADE À SUMULA DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se conhece do recurso especial quando o dispositivo 
apontado como violado não contém comando normativo para 
sustentar a tese defendida ou infirmar os fundamentos do acórdão 
recorrido, em face do óbice contido na Súmula 284 do STF.
2. No caso, os arts. 815 e 927 do CPC/2015 não servem para 
respaldar a tese do recorrente no sentido de que é necessária a 
prévia intimação pessoal do devedor, na pessoa do Gerente 
Executivo do INSS, para cobrança de multa pelo descumprimento 
de obrigação de fazer ou não fazer, por serem dispositivos 
genéricos, não tendo sido infirmado o fundamento do acórdão 
atacado.
3. Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 
súmula (Súmula 518 do STJ).
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ALEGAÇÃO 
DE CONTRARIEDADE À SUMULA DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se conhece do recurso especial quando o dispositivo 
apontado como violado não contém comando normativo para 
sustentar a tese defendida ou infirmar os fundamentos do acórdão 
recorrido, em face do óbice contido na Súmula 284 do STF.
2. No caso, os arts. 815 e 927 do CPC/2015 não servem para 
respaldar a tese do recorrente no sentido de que é necessária a 
prévia intimação pessoal do devedor, na pessoa do Gerente 
Executivo do INSS, para cobrança de multa pelo descumprimento 
de obrigação de fazer ou não fazer, por serem dispositivos 
genéricos, não tendo sido infirmado o fundamento do acórdão 
atacado.
3. Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 
súmula (Súmula 518 do STJ).
4. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra decisão de minha relatoria, que  conheceu 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento sob os 

seguintes fundamentos: a) Não ocorrência de negativa de prestação jurisdicional; b) 

incidência das Súmulas 284 do STF, quanto aos dispositivos dito violados, e 518 do STJ, 
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pela alegação de contrariedade e dissídio jurisprudencial com súmula desta Corte, a qual 

não se enquadra no conceito de lei federal (e-STJ fls. 299/302).

 Em suas razões, a parte agravante sustenta que não há falar em 

deficiência de fundamentação, porquanto a argumentação sustentada sempre foi a 

contrariedade ao entendimento contido na Súmula 410 do STJ.

Ressalta que "O procurador federal não integra a estrutura orgânica 

do INSS, logo não tem legitimidade para atos materiais na gestão finalística daquela 

Autarquia. Desta forma, não é devedor para os fins da súmula 410/STJ", citando julgado 

sobre o tema (e-STJ fl. 308) e que "a Súmula 410 do STJ continuou válida mesmo após a 

edição das Leis nº 11.232/2005 e 11.382/2006 e mesmo depois que entrou em vigor o 

CPC/2015" (e-STJ fl. 309).

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 315).

É o relatório.

 

VOTO

Não merece reparos a decisão agravada.

Colhe-se dos autos que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia, 

concluindo que, para a cobrança de multa diária, desnecessária é a intimação prévia da 

gerência do INSS, mas apenas do INSS, na pessoa de seu representante judicial, 

conforme os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 244/245):

Não antevejo na espécie, porém, qualquer das hipóteses legais de 
admissibilidade dos embargos de declaração em face do aresto, em cuja 
fundamentação há manifestação expressa acerca da matéria, verbis (evento21):
Da fixação de astreintes
A fixação de multa diária materializa o poder de coercibilidade do juiz, 
responsável pela efetividade do processo. A providência objetiva, certamente, 
desencorajar atitude refratária à prestação jurisdicional e é plenamente aceita 
no ordenamento jurídico, eventualmente de fronte a alguma renitência no 
cumprimento de obrigação de fazer.
Por esse motivo, embora estivesse, até o presente momento, exigindo a 
intimação pessoal do agente público para o fim de considerar lícita a exigência 
da sanção imposta, partindo-se do pressuposto de não caber a imposição prévia 
da multa antes de materializar-se o descumprimento, revejo a posição para 
considerar exigível a multa desde o escoamento do prazo para cumprimento da 
obrigação a contar da intimação do representante judicial da autarquia 
previdenciária, sendo desnecessária a intimação prévia da gerência executiva.
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Como já consignado, os arts. 815 e 927 do CPC/2015 não servem 

para respaldar a tese do recorrente no sentido de que é necessária a prévia intimação 

pessoal do devedor, na pessoa do Gerente Executivo do INSS, para cobrança de multa 

pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, por serem dispositivos 

genéricos, a saber:

Art. 815. Quando o objeto da execução for obrigação de fazer, o executado 
será citado para satisfazê-la no prazo que o juiz lhe designar, se outro não 
estiver determinado no título executivo.
Art. 927 - Os juízes e os tribunais observarão:
[...]
IV - os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria 
constitucional e do Superior Tribunal de Justiça em matéria 
infraconstitucional;

Assim, correta a conclusão de que não fora infirmado o fundamento 

do acórdão atacado, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do STF: "É 

inadmissível recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE 
RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm comando 
normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
III - É entendimento pacífico dessa Corte que o Recurso Especial não pode ser 
conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, ante a 
ausência de similitude fática entre os julgados confrontados.
IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido. (AgInt no AREsp 355.507/SP, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, 
D
Je 24/11/2016).

Além do mais, nos termos da Súmula 518 do STJ, "Para fins do art. 

105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada 

violação de enunciado e súmula". Assim, inviável o conhecimento pela arguição de 

Documento eletrônico VDA41975196 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 14/06/2024 07:34:12
Código de Controle do Documento: 27b98a85-7a00-420e-bc6b-288fc0561bef



contrariedade à Súmula 410 do STJ. 

Portanto, a manutenção do julgado é medida que se impõe.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.497.575 / RS
Número Registro: 2023/0408382-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50159857620224049999

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : SANTA FATIMA BRIZOLLA GERMANO
ADVOGADOS : GABRIEL ARAUJO RIBEIRO - RS072165

LUIZ OTÁVIO MARTINS DO ROSÁRIO - 55948A

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR IDADE (ART. 48/51) - HÍBRIDA (ART. 48/106) - 
CÔMPUTO DE PERÍODO RURAL REMOTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : SANTA FATIMA BRIZOLLA GERMANO
ADVOGADOS : GABRIEL ARAUJO RIBEIRO - RS072165

LUIZ OTÁVIO MARTINS DO ROSÁRIO - 55948A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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